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SERPRO. DISPENSA DE LICITAÇÃO. ATIVIDADE
FIM. LEI Nº 5615/1970. POSSIBILIDADE (ARTIGO
75, IX, DA LEI Nº 14.133/2021.

 
Trata-se de questionamento a respeito da possibilidade de contratação do SERPRO por dispensa de

licitação, nos termos do art. 75, IX, da Lei n.º 14133/2021.
 
É o relatório.
 
No caso concreto, pretende-se a contratação do contratação de serviços especializados de Tecnologia da

Informação para conexão redundante à rede metropolitana governamental Infovia Brasília (Tipo 3), a ser prestado
pelo Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO).

 
O SERPRO é uma Empresa Pública Federal vinculada ao Minsitério da Fazenda, cujo objeto social é o

tratamento de informações e processamento de dados, nos termos da Lei nº 5.615/1970:
 

Art 1º O serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), criado pela Lei nº 4.516, de 1 de
dezembro de 1964, emprêsa pública, vinculada ao Ministério da Fazenda, tem por objeto a execução
de serviços de tratamento de informações e processamento de dados, através de computação
eletrônica ou eletromecânica, a prestação de assistência no campo de sua especialidade.

 
No âmbito Federal, na própria Lei de Criação do SERPRO, foi adicionada a possibilidade de contratação da

empresa pública por meio de dispensa de licitação:
 

Art. 2o  É dispensada a licitação para a contratação do Serviço Federal de Processamento de Dados -
SERPRO pela União, por intermédio dos respectivos órgãos do Ministério da Fazenda e do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, para a prestação de serviços de tecnologia da informação
considerados estratégicos, relacionados com as atividades de sua especialização.              (Redação
dada pela Lei nº 12.249, de 2010)

 
No entanto, de forma automática, tal dispositivo não abarca a CLDF.
 
Ocorre que, com as novidades da nova Lei de Licitações, passou-se a ser expressamente prevista a

possibilidade de dispensa de licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens
produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido
criados para esse fim específico:

 
Art. 75. É dispensável a licitação:
(...) IX - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou
serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido
criados para esse fim específico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no
mercado;

 
É exatamente o que se observa no caso concreto.
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A CLDF deseja a serviços especializados de Tecnologia da Informação para conexão redundante à rede
metropolitana governamental Infovia Brasília (Tipo 3). Este serviço está englobado no objeto social do SERPRO
que é o tratamento de informações e processamento de dados, nos termos da Lei nº 5.615/1970 já citada.

 
Consequentemente, é possível a dispensa da licitação conforme disposto no art. 75, IX, da Lei n.º

14133/2021, desde que observado o preço de mercado, o que parece ser o caso pela pesquisa de preços feita.
 
Esse, inclusive, é o entendimento da AGU, como se nota do Parecer nº 064/2025/CGSEM-

BSB/SCGP/CGU/AGU, em que se autorizou a contratação por meio de dispensa de licitação, com fundamento no
art. 75, IX, da Lei nº 14.133/2021, da empresa SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO),
especializada no fornecimento de serviços de tecnologia da informação para conexões à INFOVIA BRASÍLIA
incluindo serviço adicional de Conexão à Internet, para atender às necessidades da nova sede do Ministério das
Cidades, conforme Termo de Referência.

 
Portanto, opina-se pela possibilidade de possibilidade de contratação do SERPRO por dispensa de licitação,

nos termos do art. 75, IX, da Lei n.º 14133/2021.
 
É o parecer.
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